
LEI N.º_2.632 

DE 13 DE JULHO DE 2009

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER CONTRIBUIÇÃO ÀS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES DAS UNIDADES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de junho de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.632 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder contribuição de R$ 4,00 (quatro reais) "per capita", às Associações de Pais e Mestres, das Unidades Municipais de Educação, com o objetivo de contribuir para a melhoria do desenvolvimento educacional, fortalecendo a participação da comunidade no processo de construção da proposta pedagógica das referidas unidades de educação.

§ 1.º Os valores serão transferidos em parcelas mensais, calculadas com base nos dados oficiais do Censo Escolar/INEP relativo ao ano imediatamente anterior ao da concessão, até o último dia útil do segundo decêndio de cada mês..

§ 2.º A Secretaria Municipal de Educação publicará no Diário Oficial de Santos, a cada exercício financeiro, a forma de cálculo, o valor e a periodicidade das transferências às Associações de Pais e Mestres, das Unidades Municipais de Educação, bem como as orientações necessárias à execução do proposto nesta lei, observada a disponibilidade orçamentária.

Art. 2.º Os recursos disponibilizados pelo Poder Público às Unidades Municipais de Educação serão empregados da seguinte forma:

I - na aquisição de material permanente;

II - na aquisição de material de consumo necessário à atividade educacional:

III - na manutenção, conservação e pequenos reparos na Unidade Municipal de Educação;

IV - no desenvolvimento de atividades educacionais;

V - na implementação de projetos pedagógicos da Unidade Municipal de Educação.

§ 1.º É vedada a aplicação dos recursos de que trata esta lei em gastos com pessoal do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura Municipal de Santos ou contratados pelos órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta.

§ 2.º Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas e, ainda, reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia autorização das Secretarias Municipais de Educação e de Obras e Serviços Públicos.

§ 3.º  Toda manutenção das Unidades Municipais de Educação deverá assegurar as características originais da edificação, no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos estruturais, observadas as exigências da legislação vigente.

Art. 3.ºAs Associações de Pais e Mestres, das Unidades Municipais de Educação, deverão prestar contas da contribuição recebida às Secretarias Municipais de Educação e de Economia e Finanças.

§ 1.º A prestação de contas de que trata o “caput” deste artigo será regulamentada em decreto.

 § 2.º A liberação de cada nova parcela da contribuição concedida está condicionada à apresentação aprovada de contas referentes à parcela anterior.

Art. 4.º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Especial para as despesas de capital no valor de R$ 572.000,00 (quinhentos e setenta e dois mil reais), com recursos oriundos da anulação parcial das seguintes dotações:

14.10.00.3.3.50.43.00.12.361.0020.2.259.............................................................R$ 415.000,00

14.10.00.3.3.50.43.00.12.365.0020.2.260.............................................................R$ 152.000,00

14.10.00.3.3.50.43.00.12.367.0020.2.261.............................................................R$     5.000,00

Parágrafo único. Fica excluído do limite estabelecido no inciso II do artigo 5.º da Lei n.º 2.599, de 16 de dezembro de 2008, o montante constante deste artigo.

Art. 5.º Fica autorizada a abertura de créditos suplementares até o limite de 20% do total da despesa autorizada através deste crédito adicional especial, utilizando-se como recurso o que determinam os incisos II e III do artigo 43 da Lei Federal n.º 4320/64.

Art. 6.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 13 de julho de 2009.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 13 de julho de 2009.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
PAGE  
1
PA 52755/2007-01

FORMALIZADO POR AHT 


